
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.846 - SP (2012/0030551-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAELA FERNANDES COELHO 
ADVOGADO : FLAVIANI APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
CAUTELAR. PRETENSÃO DE EXCEPCIONALIDADE DO 
ART. 558 DO CPC. CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA 
VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de fevereiro de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.846 - SP (2012/0030551-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAELA FERNANDES COELHO 
ADVOGADO : FLAVIANI APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA 

(ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A em face de decisão assim ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO CAUTELAR. 
PRETENSÃO DE EXCEPCIONALIDADE DO ART. 558 DO 
CPC. CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante assevera que a decisão merece reforma, repisando os 

fundamentos do recurso denegado e alegando a não há questão fática a ser 

analisada, mas sim da análise por este Superior Tribunal no que diz respeito a 

pena de multa diária.

Requereu o acolhimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 145.846 - SP (2012/0030551-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Com efeito, em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de 

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante capaz de alterar os fundamentos 

da decisão ora agravada faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Portanto, não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma 

o seu teor:  

"Passo a decidir.
Quanto à pretensão do agravante de atribuir efeito suspensivo a 
recurso interposto contra julgamento de procedência de medida 
cautelar de exibição de documentos, elidir as conclusões do aresto 
impugnado, que não considerou tratar-se da hipótese excepcional 
constante do mencionado dispositivo do diploma processual civil, 
demandaria o revolvimento dos elementos de convicção dos autos, 
soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência 
vedada nesta sede especial a teor da súmula 07/STJ.  
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. APELAÇÃO. EFEITO 
SUSPENSIVO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A apelação contra sentença proferida em ação cautelar é 
recebida tão somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, 
IV, do CPC.
2. O exame acerca dos requisitos necessários à concessão do efeito 
suspensivo ao recurso (CPC, art. 558) demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 112.207/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
18/12/2012)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 
EFEITOS. ACÓRDÃO QUE JULGA AS DEMANDAS ORDINÁRIA E 
CAUTELAR EM CONJUNTO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 520, 
INCISO IV, DO CPC. POSSIBILIDADE DE ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO EM SEDE DE CAUTELAR. 
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ART. 558, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. A apelação interposta nos autos de ação cautelar será recebida 
somente no efeito devolutivo, nos termos do inciso IV do art. 520 do 
CPC.
2. Todavia, nas hipóteses de julgamento conjunto da demanda 
principal e da cautelar, poderá o julgador, de acordo com o 
disposto no parágrafo único do art. 558 do CPC, caso entenda 
configurado o risco de lesão grave ou de difícil reparação, atribuir 
efeito suspensivo à apelação que originariamente seria recebida 
apenas no efeito devolutivo. Precedentes.
3. Hipótese em que a Corte de origem, soberana no exame de 
matéria de conteúdo fático-probatório, concluiu pelo 
preenchimento dos requisitos autorizadores da concessão de efeito 
suspensivo à apelação interposta em sede de cautelar julgada em 
conjunto com a ação ordinária, ainda que utilizando de 
fundamentação legal diversa do art. 558, parágrafo único, do CPC, 
não cabendo ao Superior Tribunal de Justiça rever referido 
posicionamento, porquanto obstado pela incidência da Súmula nº 7.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 669.072/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 28/11/2012)

Ante exposto, conheço do agravo em recurso especial para, desde logo, 
negar seguimento ao recurso especial.
Intimem-se."

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0030551-9 AREsp 145.846 / SP

Números Origem:  125366320118260000  1590120100010932  2011000662259  5142010

EM MESA JULGADO: 11/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ADVOGADA : CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAELA FERNANDES COELHO
ADVOGADO : FLAVIANI APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

CLÁUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAFAELA FERNANDES COELHO
ADVOGADO : FLAVIANI APARECIDA COSTA DE OLIVEIRA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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